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CONTRATO Nº 179/2019 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

CADEIRAS ODONTOLÓGICA COMPLETA, 

FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS/RN, E A EMPRESA 
BHDENTAL COMERCIAL IRELI EPP - CNPJ: 

29.312.896/0001-26. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Celebram o presente instrumento de contrato, sendo de um lado como CONTRATANTE, A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MONTANHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.354.383/0001-08, sediada na Rua São Jose, 

nº. 04, Centro, MONTANHAS/RN, CEP: 59.198-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Manuel 

Gustavo de Araújo Moreira, brasileiro, portador do RG nº.001316741/RN, inscrito no CPF sob nº. 829.208.004-00, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa BHDENTAL COMERCIAL 

IRELI EPP, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 29.312.896/0001-26, com sede na Av. dos Bandeirante nº 710, Loja 05, 

Bairro Comiteco, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.315-382, neste ato representada por seu Procurador, Sr. Claudomiro 

Carneiro da Silva Filho, inscrito no CPF/MF sob nº. 043.090.044.90, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, e de acordo com as formalidades constantes do Processo nº. 098/2019, ficam contratados de acordo 

com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei 10.520 de 17/07/2002, com o edital do processo licitatório 

220/2019, na modalidade Pregão Presencial 000018/2019, Lei 8.666/93 e as cláusulas estabelecidas neste termo, 

conforme especificações a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 Contratação de empresa especializada na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE CADEIRAS ODONTOLÓGICA COMPLETA, conforme especificações e valores abaixo:  

 

TEM DESCRIÇÃO MARCA QUANTIDADE 
VALOR  

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Acionamentos pelo pedal 

* Programação de 4 posições de trabalho. 

* Posição de cuspir. 

* Posição volta zero. 

* DA: desce assento. 

* SA: sobe assento. 

* DE: desce encosto. 

* SE: sobe encosto. 

* Reversão do micromotor elétrico. 

* Acionamento do Refletor. 

* Emergência/ Bloqueio dos movimentos. 

* Chip Blower/ Corte de água. 

* Haste de Aceleração. 

* Articulação central: Em aço maciço. 

Base 

* Com desenho ergonômico, construída em aço com tratamento 

anticorrosivo, totalmente protegida por debrum antiderrapante. 

* Perfeita estabilidade. 

* Não precisa ser fixada ao piso. 

 

Caixa de ligação interna 

Altura do assento em relação ao solo 

* Mínima de 630 mm. 

* Máxima de 850 mm. 

Estofamento amplo 

* Com apoio lombar ressaltado, montado sobre estrutura rígida 

recoberta com poliuretano injetado de alta resistência, revestido 

com material laminado, sem costura, atóxico e anti- chamas. 

* Sistema Easy fix, que permite a remoção rápida do 

 DENTEMED 03 R$ 9.850,00 R$ 29.550,00 
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estofamento. 

Sistema de elevação: Eletromecânico acionado por motor redutor 

de baixa tensão com 24 volts. 

* Apoio do braço fixo com acabamento arredondado, dispensa 

movimentação e facilita a limpeza e desinfecção. 

* Segundo braço (escamoteável), com abertura lateral, para 

facilitar o acesso do paciente. 

Sistema eletrônico integrado e de baixa voltagem: 24 volts. 

Sistema ante esmagamento: Quando a cadeira estiver em 

movimento de descida do assento, qualquer obstrução sob a 

cadeira acionará este dispositivo, parando automaticamente todos 

os movimentos da cadeira, impedindo maiores problemas. 

* Tensão de alimentação: 127 ou 220V~ 50/60Hz. 

* Encosto de cabeça anatômico, removível, bi* articulável e com 

regulagem de altura, com movimentos anterior, posterior e 

longitudinal. 

* Ambidestro. 

TOTAL  29.550,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante celebração de termo aditivo, nos termos do inciso II do art. 57 

da Lei 8.666/93, limitado a 60 (sessenta) meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DO CONTRATO  
3.1 O gestor de contratos responsável pelo atesto da despesa conforme portaria nº 019/2018 constante nos autos, terá 

15 (quinze) dias para conferir a documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive, 

a autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos 

entregues atendem às especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 da Lei n° 

4.320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendência emitirá o atesto.  

3.2 O Atesto será instruído com a seguinte documentação: 

I. Certidões para verificação da situação cadastral do credor, devidamente acompanhadas da prova de sua 

autenticidade e da observância do prazo de validade; 

II. Demais documentos exigidos, conforme a natureza da despesa. 

3.3 Constatada qualquer pendência em relação à Nota Fiscal, à entrega do bem ou de parcela deste, o contratado será 

comunicado para saná-la.  

3.4 Após a verificação da documentação apresentada pelo credor, e o cumprimento de todas as providências, o gestor 

de contrato emitirá o atesto e deverá remeter imediatamente a documentação respectiva a Secretaria Municipal de 

Finanças para fins de pagamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
4.1 A liquidação da despesa iniciará com o protocolo da Nota Fiscal ou documento equivalente pelo credor no Setor 

de Protocolo da Sede da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN e deverá ser concluído no prazo máximo de 19 

(dezenove) dias corridos.  

4.2 O Setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação de cobrança protocolada e encaminhá-la à 

Secretaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que esta proceda com o registro 

contábil da fase da despesa “em liquidação” no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas no sistema orçamentário, 

financeiro e contábil.  

4.3 Após o registro contábil a que se refere o artigo anterior, a Secretaria Municipal de Finanças terá 24 (vinte e quatro) 

horas para encaminhar a documentação apresentada pelo credor, acompanhada da cópia da nota de empenho, para fins 

de liquidação da despesa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 O pagamento da despesa deverá ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissão 

do atesto pelo gestor de contratos responsável pelo atesto da despesa, ou do transcurso de etapa ou de parcela, contanto 

que previsto e autorizado o parcelamento da prestação em conformidade com o cronograma de execução e o 
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cronograma financeiro, desde que inexistentes qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da 

obrigação ou quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à 

documentação apresentada.  

5.1.1 O processo de pagamento será iniciado na Secretaria Municipal de Finanças, com a fatura/nota fiscal apresentada 

pelo fornecedor, bem como os documentos de comprovação da regularidade fiscal junto as Fazendas Federal, Estadual 

e Municipal, Seguridade Social – INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

5.1.2 Caso seja detectado algum problema na documentação entregue anexa à nota fiscal, será concedido, pela 

Contratante, prazo para regularização. Após o decurso deste, em permanecendo a inércia da Contratada, o contrato 

será rescindido com aplicação de multa prevista em capítulo próprio.  

5.2 Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá fazer constar no corpo do documento fiscal, ou no 

campo destinado às informações complementares, a expressão:  

“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL”. 

5.3 A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente ao gestor do contrato, que 

somente atestará a prestação dos serviços e liberará a Nota Fiscal/Fatura para pagamento, quando cumpridas todas as 

condições pactuadas.  

5.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida pelo 

gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN.  

5.5 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

fica convencionado que o índice de compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte 

fórmula:  

 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

       365          365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

5.6 A compensação financeira, no caso de atraso considerado, será incluída na nota fiscal/fatura seguinte ao da 

ocorrência.  

5.7 Para o pagamento a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN realizará consulta prévia quanto à Regularidade 

Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito 

de Negativa), quanto à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil (certidão 

conjunta), FGTS e INSS), Regularidade Fiscal Estadual/Municipal (Receita Estadual/Distrital e Receita 

Municipal) e Qualificação econômico-Financeira (Índices Calculados: SG, LG e LC), para verificar a manutenção 

das condições de habilitação, podendo ser consultados nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

constituindo meio legal de prova.  

5.7.1 Constatada a situação de irregularidade, a licitante será notificada, por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual.  

5.7.2 O prazo estipulado poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, a critério da Administração.  

5.8 Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN, por 

meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da Contratada os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos 

devido à falta de informação.  

5.9 O pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Montanhas/RN não isenta a Contratada de suas obrigações e 

responsabilidades assumidas.  

5.10 A Prefeitura Municipal de Montanhas/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1 Os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, a 

contar da data da apresentação da proposta, ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, sendo que a anualidade será 

contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste, utilizando-se a variação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula:  

 

R = V x I – Io, onde: 

   Io 
R = Valor do reajuste procurado;  

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;  

I = Índice relativo à data do reajuste;  

Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta 

na licitação.  

6.2 Os reajustes a que o contratado fizer jus e que não forem solicitados durante a vigência do contrato, serão objeto 

de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.  

6.3 Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa ser mais 

utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor, ou em sua ausência 

por acordo entre as partes de novo índice oficial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

7.1 O contratado poderá iniciar os serviços a partir da assinatura deste Termo de Contrato, ficando o mesmo a 

disposição da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A CONTRATADA obrigar-se-á a prestar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes de 

sua Proposta Comercial, observadas as características mínimas exigidas no Edital; 

8.2 Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os 

servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo; 

8.3 Executar os serviços pelos valores/preços estabelecidos na fase de lances, conforme Proposta Comercial atualizada 

do PREGÃO PRESENCIAL Nº 000018/2019. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 São obrigações e responsabilidade do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com os valores convencionados na Cláusula Primeira do presente 

instrumento, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades previstas; 

b) Notificar a CONTRATADA sobre as falhas observadas na execução deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  

10.1 Constituem prerrogativas do CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 58 da Lei nº 8.666/93, além de 

outras previstas na legislação pertinente:  

10.1.1 Modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado 

os direitos da CONTRATADA;  

10.1.2 Rescindir o Contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79, da Lei 8.666/93, com 

alterações posteriores;  

10.1.3 Fiscalizar a execução do Contrato; e,  

10.1.4 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial deste Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  

11.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, ensejará a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80, da 

Lei nº 8.666/93.  

11.2 A rescisão deste contrato pode ser:  

11.2.1 Determinada, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII, do art. 78 da citada lei;  
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11.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo administrativo, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE;  

11.2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente; 

11.4 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INTIMAÇÃO DOS ATOS  

12.1 A intimação dos atos relativos à rescisão deste Contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93, à 

multa compensatória, à suspensão temporária e à declaração de inidoneidade será feita mediante publicação na 

imprensa oficial (§1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 Se ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser 

responsabilizada a LICITANTE, esta, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá sofrer as seguintes 

sanções:  

a) advertência;  

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance ofertado pela licitante desistente, 

na hipótese de desistência injustificada do lance, não aceita pelo pregoeiro, após o encerramento da fase de lances, 

conforme previsto no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, inclusive de impedimento de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios;  

c) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da contratação, na hipótese de recusa injustificada da 

licitante vencedora em assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocado;  

13.2 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais 

cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, a LICITANTE que:  

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;  

b) apresentar documentação falsa;  

c) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

d) não mantiver a proposta;  

e) falhar na execução do contrato;  

f) fraudar na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo;  

h) fizer declaração falsa;  

i) cometer fraude fiscal.  

13.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras previstas na 

legislação vigente, inclusive responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à 

Administração.  

13.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Montanhas/RN.  

13.5 O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura Municipal de 

Montanhas/RN, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, 

a diferença será cobrada na forma da lei.  

13.51 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a licitante vencedora obrigada a recolher a importância devida no 

prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

13.5.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela licitante vencedora a Prefeitura 

Municipal de Montanhas/RN, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

13.6 As sanções previstas neste edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

13.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora o contraditório e a ampla 

defesa.  

13.8 As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
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14.1 As despesas para a seguinte contratação ocorrerão através dos recursos orçamentários: UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA:  
 

UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AÇÃO: 1062 MODERNIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS E SUAS UNIDADES 

DESCENTRALIZADAS 

NATUREZA: 4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE: 12150000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 

GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE INVESTIMENTO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO  

15.1 Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes que altere o equilíbrio econômico 

financeiro inicial deste Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, mediante 

comprovação e requerimento pela CONTRATADA, conforme artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

 

CLAUSULA DECIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1 Quaisquer comunicações e/ou notificações relativas a este Contrato serão consideradas como recebidas pelo 

destinatário, para todos os efeitos legais, quando remetidas para os endereços deste instrumento.  

16.2 O cancelamento de endereços para correspondência somente será válido quando outro seja indicado, o qual 

poderá ser utilizado com a mesma finalidade supra.  

16.3 Nada no presente Contrato poderá ser interpretado como a criar quaisquer vínculos trabalhistas entre empregados 

da CONTRATADA e o CONTRATANTE. A CONTRATADA assume toda a responsabilidade por todos os encargos 

trabalhistas decorrentes da prestação de serviços por seus funcionários.  

16.4 A tolerância de uma parte para com a outra quanto ao descumprimento de qualquer uma das obrigações assumidas 

neste Contrato não implicará novação ou renúncia de direito. A parte tolerante poderá exigir da outra o fiel e cabal 

cumprimento deste Contrato a qualquer tempo.  

16.5 O disposto neste Contrato não poderá ser alterado ou emendado pelas partes, a não ser por meio de aditivos, dos 

quais conste a concordância expressa do CONTRATANTE e da CONTRATADA, asseguradas as prerrogativas do 

CONTRATANTE.  

16.6 Os termos e disposições constantes deste Contrato prevalecerão sobre quaisquer outros entendimentos ou acordos 

anteriores entre as partes, expressos ou implícitos, referentes às condições nele estabelecidas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  
17.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos do art. 61, 

parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  
18.1 As partes elegem o foro da Comarca de Nova Cruz/RN, como único competente para dirimir quaisquer 

divergências oriundas deste Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por assim terem ajustado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente Contrato, 

firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, sendo todas assinadas pelas partes e testemunhas abaixo.  

 

Montanhas/RN, 08 de novembro de 2019. 

 

_________________________________________ _________________________________________ 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO MOREIRA  

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 

 

BHDENTAL COMERCIAL IRELI EPP 

CNPJ/MF sob nº. 29.312.896/0001-26 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  
1._________________________________________________  CPF/MF: __________________  

 

2._________________________________________________   CPF/MF: _________________ 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS 

Rua São José, 4, Centro, Montanhas/RN CEP: 59198000 CNPJ: 08.354.383/0001-08 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000018/2019 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 179/2019 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL – CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS/RN, INSCRITA NO CNPJ SOB N°. 08.354.383/0001-08 – CONTRATADA: 

BHDENTAL COMERCIAL IRELI EPP - CNPJ/MF SOB Nº. 29.312.896/0001-26– OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE CADEIRAS 

ODONTOLÓGICA COMPLETA – VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08 DE NOVEMBRO DE 

2019 À 08 DE NOVEMBRO DE 2020 – VALOR DO CONTRATO: CNPJ: 29.312.896/0001-

26, SAIU VENCEDORA NO ITEM 01 TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 29.550,00 (VINTE 

E NOVE MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS). – ORIGEM DOS RECURSOS: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93 

C/C LEI FEDERAL Nº 10.520/2002. - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS/RN - 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO MOREIRA - PREFEITO MUNICIPAL. 
 


